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MINISTÉRIODA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COLÉGIO MILITAR DE FORTALEZA
(EsMdoCeará/ 1889)

CASA DEEUDOROCORRÊA

EDITAL
PREGÃOELETRÓNICOPARA REGISTRODEPREÇOSN°02/2020-UASG 160046

(Processo Administrativo n°64253.007217/2020-11)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o COLÉGIO MILITAR DE
FORTALEZA,por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos,sediado na Avenida Santos
Dumont,n° 485, Aldeota, CEP 60.150-160, Fortaleza-CE, realizará licitação para REGISTRO DE
PREÇOS,na modalidade PREGÃO,na forma ELETRÓNICA,com critério dejulgamento do tipo
MENOR PREÇO por item, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°
10.024,de 20 de setembro de 2019,do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto
n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01,de 19 dejaneiro
de 2010,da Instrução Normativa SEGES/MP N°03.de 26 de abril de 2018,da Lei Complementai'n°
123,de 14 de dezembro de 2006,da Lei n° 1 1.488,de 15 dejunho de2007,do Decreto n°8.538,de06
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:6 de abril de 2020.
Horário:09:00(nove horas ezero minutos - horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal-www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de
material personalizado(prémios)e materialesportivo,conformecondições,quantidadeseexigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens,conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itensforem de seu interesse.

1.3. O critério dejulgamento adotado será o menor preço doitem,observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOREGISTRODEPREÇOS

2.Í. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minutade Ata de Registro de Preços

3. DOCREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,em suaforma eletrónica.
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3.2. Ocadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Comprasdo Governo Federal,no sítio c£‘ j
'.tww.comprasgovemanientais.gov.br. por meio de certificado digital conferido pela Inffa,estrutura dê \ /
("haves Públicas Brasileira-ICP - Brasil.

0credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
c u de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.3.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
r ome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
oiretamente ou por seu representante,excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
£cesso,ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
rlomento da habilitação

3.4.

3.5.

r\

DA PARTICIPAÇÃO NOPREGÃO.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatívelcom
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores-SICAF,conforme disposto no art.9o daIN SEGES/MP n°3,de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para os itens 1,2,7,18,25,37.53,54,59,72,77,78,85,88,89,90,91,92,121,
124,128,130,131,135,136,187,208e209,aparticipação nãoé exclusivaa microempresase empresas
de pequeno porte,nos termosdo art.48 da Lei Complementar n° 123,de 14de dezembro de 2006.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte,para o agricultor familiar,o produtor rural pessoa física e parao microempreendedor individual -
MEI,nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.

4.1.

r\ 4.2.

4.3.1. proibidos de participar de licitaçõese celebrar contratos administrativos,naforma
da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s);

4,3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa oujudicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei n°8.666,de 1993;
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4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou emWocesso de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidasem consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição(Acórdão n°746/2014-TCU-Plenário).

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
tampo próprio do sistema eletrónico,relativo às seguintes declarações:

4.4.1. quecumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar n° 123,
de 2006,estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42a49;

4.4.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresase empresas de pequeno porte,a
í: ssinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte,a assinalaçâo do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa,
e mpresa de pequeno porte.

4.4.2. que está ciente e concordacom as condições contidas no Edital e seus anexos;

que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidadecom as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos,salvo menor,a partir de 14 anos,na condição de aprendiz,nos termos
do artigo 7o,XXXIII,da Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP n°2,de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado,observando o disposto nos incisos III eIV do art. Io e no inciso III do art. 5o da
Constituição Federal;

4.4.3.

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam àsregras de acessibilidade previstas na legislação,conforme disposto no art.93 daLei n°
8.213,de 24dejulho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

Câmara Nacional de Modelosde Licitaçõe
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS—ifjL- /5.
\

HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço,até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,quando,então,encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.

5.2. O envio da proposta,acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentosde habilitação que constem do
SICAF,assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresase EmpresasdePequeno Porte deverão encaminharadocumentação de
habilitação,ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,nostermos do art. 43. §
Io da LC n°123,de 2006.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até aabertura dasessão pública,os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida,nessa etapa do certame,ordem de classificação entre as propostas
apresentadas,o que somente ocorrerá apósarealização dos procedimentos de negociação ejulgamento
da proposta.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8. Osdocumentos quecompõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento

do envio de lances.

6. DOPREENCHIMENTODA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,no sistema eletrónico,
dos seguintes campos:

rN

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto,contendo asinformações similaresà especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável,o modelo,prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,quando foro caso;

Todas as especificações do objeto contidasna proposta vinculam a Contratada.6.2.

Câmara Nacional de Modelosde Licitaçõese Contratosda Consultoria-Geral da União
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacioii'aisT—e.n.cargos-ÿ_
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidaih vdireta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,sob
alegação de erro,omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da propostanão será inferior a60(sessenta)dias,a contar da data de
sua apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
cie contratações públicas federais,quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contasda União e,apóso devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.6.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃODELANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrónico,na data,horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seujulgamento definitivo em sentido
contrário,levado a efeito nafase de aceitação.

7.

7.1.

7.2.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,sendo quesomente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciadaa etapacompetitiva,oslicitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrónico,sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
r,.o registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

Câmara Nacional de Modelosde Licitaçõese Contratosda Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrónico: Compras
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Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ilxado_..para_ÿ J
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. ' v"

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado"e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances,que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá ser R$0,01

(um centavo).

/6

7.6.

7.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20)segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três(3)segundos,sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema osrespectivos lances

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o modo de disputa “aberto”,em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerradaafase competitivasem que hajaaprorrogação automática pelo sistema,poderá
o pregoeiro,assessorado pela equipe de apoio,justiiicadamente,admitir o reinicio da sessão pública de
lances,em prol daconsecução do melhor preço.

7.13.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

7.13.2. Na hipótese do subitem anterior,a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Duranteo transcurso dasessão pública,os licitantes serão informados,em tempo real,do
valor do menor lance registrado,vedadaa identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro,no decorrer da etapa competitiva do Pregão,o
sistema eletrónico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.9.

O
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' 7.17. Quandoadesconexão do sistema eletrónico para o pregoeiro persistir portempo superiorÿ J
a dez minutos,a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte è\quatro horas /

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,no sítio eletrónico utilizado para divulgação.-'''

7.18. O Critério dejulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances,concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,junto à
R.eceita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes,procedendo àcomparaçãocom os valores da
primeira colocada,se esta for empresa de maior porte,assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts.44e45 daLC n° 123,de 2006,regulamentada pelo Decreto n°8.538,
de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5%(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadascom a primeira colocada.

7.22. A melhorclassificadanostermosdo item anteriorteráo direito de encaminharumaúltima
oferta paradesempate,obrigatoriamenteem valor inferioraoda primeira colocada,no prazo de5(cinco)
minutos controlados pelo sistema,contados após acomunicação automática paratanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido,serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de5%(cinco por cento),naordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito,no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais(não seguidas de lances),ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances,o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3o, § 2o, da Lei n° 8.666, de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

r\

7.26.1.no pais;

7.26.2.por empresas brasileiras;

7.26.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

Câmara Nacional d© Modelos de Licitaçõese Contratosda Consultoria-Geral da União
Eletrónico: ÇomprasEdital modelo para Pregão E

dualização:dezembro/2019



/SECJEL''8 / ac..-
1.26A.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
acessibilidade previstas na legislação.

regras dF
v 'IH/iiiVv

7.27. Persistindo o empate,a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrónico dentre
as propostas empatadas.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrónico,contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,paraque seja
obtida melhor proposta,vedadaanegociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação serárealizada por meio do sistema,podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que,no prazo de 2(duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

O

proposta.

8. DA ACEITABILIDADEDAPROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,observado o disposto no parágrafo único do
art.Te no § 9o do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física(se algum participar do
processo) deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V,sob pena de
desclassificação.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, caso apresente preço final
superior ao preço máximo fixado(Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos,irrisórios ou de valorzero,incompatíveiscom os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;

8.3.1.

8.4.

Câmara.Nacional de Modelosde Licitações
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Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paraa real-ização-de:
reiniciada

8.5.
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
mediante aviso prévio no sistemacom,no mínimo,vinte e quatro horas de antecedência,e a ocorrência
será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar,por meio de funcionalidade disponível no sistema,no prazo de2(duas)horas,sob pena
de não aceitação da proposta.

8.6.

8.6.l.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante,antes de lindo o prazo.

8.6.2.Dentreosdocumentos passíveis desolicitação pelo Pregoeiro,destacam-se osque
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrónico,ou,se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrónico,sob penade não aceitação da propostaT

8.7. Seapropostaoulance vencedorfor desclassificado,oPregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente,e,assim sucessivamente,naordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade,o Pregoeirosuspenderáasessão,informandonoíichat"a novadata
e horário para asua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrónico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

O

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente,poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação serárealizada por meiodo sistema,podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação,pelo sistema,da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos44e45 da LC n°

1 23.de 2006,seguindo-se a disciplina antes estabelecida,se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante,observado o disposto neste Edital.

O

DA HABILITAÇÃO

Comocondição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou afutura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.

9.1.

a)SICAF;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrónico: Compras
Atualização: dezembro/2019
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEISL mântklaÿpela j
Controladoria-Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
JustiçaConselho Nacional demantido pelo

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d)Lista deInidôneoseo Cadastro Integrado de Condenaçõespor Ilícitos Administrativos

- CADICON,mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das aTlineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,de 1992,que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,a proibição de contratarcom

o Poder Público,inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares,dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.3. Constatadaa existênciadesanção,oPregoeiro reputaráo licitante inabilitado,por
falta de condição de participação.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44e45 da Lei Complementar n° 123,de 2006,seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio doSICAF,nosdocumentos por ele abrangidosem relação àhabilitaçãojurídica,àregularidade
fiscal e trabalhista, à qualificação económica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução NormativaSEGES/MP n°03,de 2018.

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP n°03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

É dever do licitante atualizar previamente ascomprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,em conjunto com a
í presentação da proposta,a respectiva documentação atualizada.

9.1.4.

9.2.

9.2.1.

9.2.2.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações
Edital modelo para Pregão Eletrónico: Compras
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9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do l\çiten-te-rexeeto-ÿ /
se a consulta aos sítios eletrónicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
encontrar a(s)certidão(ões)válida(s),conforme art.43,§3°,do Decreto 10.024,de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessáriosàconfirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados,o licitante será convocado a
encaminhá-los,em formato digital, via sistema,no prazo de 2(duas)horas,sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haveráa necessidade decomprovação do preenchimento de requisitos mediante
c presentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

em

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz,todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

O que,pela própria natureza,comprovadamente,forem emitidos somente em nomeda matriz.
9.6.1. Serão aceitos registros deCNPJ de licitante matrize filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital,a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

Habilitação jurídica:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
P/Iercantis.a cargo da Junta Comercial darespectiva sede;

Em se tratando de microempreendedorindividual-MEI:Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
iutenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

/-N, limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
£dministradores;

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

9.8.1.

9.8.2.

9.8.3.

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,com averbação
no Registro onde tem sede a matriz,no caso de sero participante sucursal,filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede,acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,com a ata da
sssembleia queo aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de
1971;

Câmara Nacional de Modelosde Licitaçõese Contratosda Consultoria-Geral da União
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9.8.7. No caso de empresaou sociedade estrangeira em funcionamento no-Pafst-dee-reto-
cie autorização;

Regularidade fiscal e trabalhista:9.9.

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de9.9.1.
Pessoas Físicas,conforme o caso;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional(PGFN),referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União(DAU)por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751,de 02/10/2014,do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.

9.9.2.

prova de regularidadecom o Fundo de Garantia doTempo de Serviço(FGTS);

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de
1943;

9.9.3.

9.9.4.r\

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual,relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seuramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ousede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

oomicílio ou sede,ou outra equivalente,naforma da lei;

caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
t mpresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação

AA c.e regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,sob pena de inabilitação.

9.10. Qualificação Económico-Financeira.

9.10.1.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

9.9.8.

jurídica;

9.10.2.balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados naforma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,vedada
í sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
c uando encerrado há mais de3(três)mesesda data de apresentação da proposta;

No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício financeiro.(Art.3o do Decreto n°8.538,de 2015);

9.10.2.1.

Câmara Nacional de Modelosde Licitaçõe
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9.10.2.2. nocaso de empresa constituídano exercício socialvigente,admite-Qf)/
apresentação de balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis referentes ao períodçKle existência )(se a

c a sociedade;

é admissívelo balanço intermediário,se decorrer de lei ou contrato9.10.2.3.
social/estatuto social.

9.10.3.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral(LG),Solvência Geral(SG)e Liquidez Corrente(LC),
superiores a 1(um)resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável aLongo Prazo
LG=

Passivo Circulante+Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo CirculanteLC=
Passivo Circulante

9.10.4.As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um)em qualquer
tos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar,considerados osriscos paraaAdministração,e,acritério da autoridade competente,o capital
mínimoouo património líquido mínimo de 10%(dez por cento)do valor estimado dacontratação ou do
i:em pertinente.

9.11. Qualificação Técnica

9.1 1.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

cuantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoasjurídicas de direito público ou privado.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefíciosdotratamento diferenciado previstosna Lei Complementarn.123,de2006,estará dispensado
(a)da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e(b)da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresaou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,uma
vezque atendaatodas as demais exigências do edital.

9.13.1.Adeclaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior àfase
cie habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada porlicitante qualificadacomo microempresa
cu empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista,a mesma será convocada para,no prazo de5(cinco)dias úteis, após a
ceclaração do vencedor,comprovararegularização.O prazo poderá ser prorrogado por igual período,a

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçõe:
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critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante aWeserifãç'Sõ~"de-V/
justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante,sem prejuízo dassanções previstas neste Edital,sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes,na ordem de classificação. Se,na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista,será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,o Pregoeiro
suspenderá a sessão,informando no “chat” anova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
cuaisquer dos documentos exigidos,ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação,haveránova verificação,pelo sistema,da eventual ocorrênciado empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedorem um item,que estiverconcorrendoem outro item,

ficará obrigado acomprovarosrequisitos de habilitação cumulativamente,isto é,somando as exigências
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação,além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s)item(ns)de menor(es)valor(es)cuja retirada(s)seja(m)suficiente(s)para
a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,o licitante será
declarado vencedor.

DOENCAMINHAMENTODAPROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas)horas,a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrónico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas,devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.

10.1.2. conteraindicaçãodo banco,númerodacontae agênciado licitante vencedor,para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção àContratada,se for o caso.

10.2.1.Todasas especificaçõesdo objeto contidas na proposta,taiscomo marca,modelo,
tipo,fabricante e procedência,vinculam a Contratada.

Atualização:

•a Nacional de Modelosde Licitações e Contratosda Consultoria-Geral da União
D para Pregão Eletrónico: Compras
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Xru'mtartCÿ-/10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o va

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso(art. 5o da Lei n°8.666/93).

10.3.1.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada,rigorosamente,ao objeto deste Edital,sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado,sob pena de desclassificação.

10.5. A propostadeveráobedeceraostermos deste Edital e seus Anexos,nãosendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro

licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet,após a homologação.

O DOSRECURSOS

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,se foro caso,será concedido o
prazo deno mínimotrinta minutos,paraquequalquer licitante manifeste aintenção derecorrer,deforma
motivada,isto é,indicando contra qual(is)decisão(ões)pretende recorrer e por quais motivos,em campo
próprio do sistema.

11.

11.1.

Havendo quem se manifeste,caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

11.2.

11.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

1 1.2.3.Uma vez admitido o recurso,o recorrente terá, a partir de então,o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrónico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo,apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrónico,em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,no endereço
constante neste Edital.

DA REABERTURADASESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.

Câmara Nacional de Modelosde Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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sessão pública, }y

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à an

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovai* a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.1.1.

12.1.2.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a12.2.
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrónico(“chat”),e-mail,ou,
ainda,fac-símile,de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os
dados contidos no SICAF,sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO EHOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro,caso não haja interposição de recurso,ou pela autoridade competente,após a regular decisão
c os recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal,constatada a regularidade dos atos praticados,a autoridade
competente homologaráo procedimento licitatório.

DA GARANTIADEEXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

DA GARANTIA CONTRATUALDOSBENS

Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente

14.

14.1.

15.

15.1.
contratação.

DA ATADEREGISTRODEPREÇOS

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5(cinco)
c ias,contados a partir da data de sua convocação,para assinar a Ata de Registro de Preços,cujo prazo
c e validade encontra-se nelafixado,sob penadedecairdo direitoàcontratação,sem prejuízo dassanções
previstas neste Edital.

16.

16.1.

Alternativamente àconvocação paracomparecer peranteo órgão ouentidade para
£ assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento(AR)ou meio eletrónico, para que seja
íssinada e devolvida no prazo de20(dias)dias,a contar da data de seu recebimento.

O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)licitante(s)
vencedor(s),durante o seu transcurso,e desde que devidamente aceito.

16.2.

16.3.
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16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessáriaÿ pâra-oxegistroÿ/
c e todosositens constantes noTermode Referência,com aindicação do licitante vencedor,a descrição /
co(s)item(ns),as respectivas quantidades,preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata,sob aforma de anexo,o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3o da Lei n°8.666,de 1993;

DOTERMODECONTRATOOU INSTRUMENTO EQUIVALENTE17.

17.1. Apósahomologação da licitação,em sendo realizada a contratação,será firmado Termo
c e Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1.Altemativamente àconvocação paracomparecer perante o órgão ou entidade para
í assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
cncaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com aviso de
recebimento(AR)ou meio eletrónico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 20(vinte) dias, a
contar da data de seu recebimento.

17.2.2.O prazo previsto nosubitem anterior poderáser prorrogado,por igual período,por
solicitaçãojustificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
rdjudiçada,implica no reconhecimento de que:

17.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
c stabelecida as disposições da Lei n°8.666,de 1993;

17.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77

£ 78 da Lei n°8.666/93 ereconhece os direitos da Administração previstosnosartigos79e80da mesma
O

Lei.

17.5. O prazo de vigência dacontratação é de 12(doze)meses prorrogável conforme previsão
ro instrumento contratual ou no termo de referência.

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação,no âmbito do órgão ou entidade, proibição
c e contratarcom oPoderPúblico,bem como ocorrências impeditivas indiretas,observado o disposto no
Ert. 29,daInstrução Normativa n°3,de26de abril de 2018,e nostermosdo art.6o,III,daLei n°10.522,
£ e 19 dejulho de 2002,consulta prévia ao CADIN.
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17.6.1.Noscasosem que houver necessidade de assinatura do instrumento de contratoÿe-ÿ/
c fornecedor não estiver inscrito noSICAF,este deverá procederao seu cadastramento,sem ônus,antes /

c a contratação.

28

17.6.2.Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizai- a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05(cinco)dias úteis,sob pena de aplicação
c as penalidades previstas no edital e anexos.

17.7. Naassinatura do contrato ouda ata de registro de preços,será exigidaacomprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços,a Administração,
?em prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
£ssinar o contrato ou a ata de registro de preços.

r~\,

DOREAJUSTAMENTOEMSENTIDOGERAL
As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência,anexo a este Edital.

18.
18.1.

DORECEBIMENTODOOBJETO EDAFISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19.

DASOBRIGAÇÕESDA CONTRATANTEEDACONTRATADA20.

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

DOPAGAMENTO

21.1. Asregras acercado pagamento são asestabelecidasnoTermodeReferência,anexoaeste

21.

Edital.

DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

22.

22.1.1.não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
c uando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2.não assinar a ata de registro de preços,quando cabível;

22.1.3.apresentar documentação falsa;

22.1.4.deixar de entregar os documentos exigidosno certame;
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22.1.5.ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6.não mantiver a proposta;

22.1.7.cometer fraude fiscal;

22.1.8.comportar-se de modo inidôneo;

22.2. Assanções do item acimatambém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

iijustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação,quanto ao enquadramentocomo ME/EPPouoconluio entre os licitantes,em
qualquer momento da licitação,mesmo apóso encerramento dafase de lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito,sem prejuízo daresponsabilidade civil e criminal,às seguintes sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves,assim entendidascomo aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;
22.4.2. Multa de 10%(dezporcento)sobre o valor estimado do(s)item(s)prejudicado(s)

rA

pela conduta do licitante;
22.4.3.Suspensão de licitar eimpedimento decontratarcomoórgão,entidadeou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

22.4.4.Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF,pelo prazo de até cinco anos;

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamentecom as demais sanções.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira,cópiasdo processo administrativo necessárias àapuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização-PAR.

22.8. A apuração e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nostermosda Lei n° 12.846,de Io de agosto
de 2013,seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
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22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causádos pela conduta(fo//
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,VonfermeÿrêgõXv/
419 do Código Civil.

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em''processo
administrativo que asseguraráo contraditório e aampla defesa ao licitante/adjudicatário,observando-se
o procedimento previsto na Lei n°8.666,de 1993,e subsidiariamente na Lei n°9.784,de 1999.

22.12. A autoridade competente,na aplicação das sanções,levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

20

Referência.

DAFORMAÇÃODOCADASTRODERESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva,os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A Administração deve realizar pesquisa de mercado periódica, com o escopo de
comprovar a vantajosidade do preço licitado.

23.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.4. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor,estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

23.5. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acasoo melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°7.892/2013.

DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDOPEDIDODEESCLARECIMENTO

24.1. Até03(três)dias úteis antesdadatadesignada paraaabertura da sessão pública,qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrónica, pelo e-mail

salc.cmf@hotmail.com, pelo telefone: 085 33887733, ou por petição dirigida ou protocolada no
endereço Avenida Santos Dumont,485,Seção de Licitações.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos,decidir sobre aimpugnação no prazo de até 2(dois)dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

23.

24.
rs

24.4. Acolhidaaimpugnação,serádefinida e publicadanovadata paraarealização do certame.
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24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório dever'ao-seÿenvi-ados-ÿ /
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública
exclusivamente por meio eletrónico via internet,no endereço indicado no Edital. '

24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2(dois)dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido,e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do Edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

24.7.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro,nos autos do processo de licitação.

24.8. Asrespostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a Administração.

DASDISPOSIÇÕESGERAIS

25.1. Dasessão pública do Pregão divulgar-se-á Atano sistema eletrónico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada,a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário,pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital,no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília-DF.

25.4. Nojulgamento das propostas e da habilitação,o Pregoeiro poderá sanai- erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas,dosdocumentos esua validadejurídica,mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. Asnormas disciplinadoras da licitação serão sempreinterpretadasem favor da ampliação
da disputa entre os interessados,desde que nãocomprometam o interesse da Administração,o princípio
da isonomia,afinalidade easegurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução oudo resultado do processo licitatório.

25.8. Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

25.ry
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25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará aafastamentejdo'— /
/licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da tsÿnomia e do

i nteresse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
quecompõem o processo,prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrónico

vvww.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida
Santos Dumont,n°485, Aldeota,CEP 60.150-160, Fortaleza-CE,nos dias úteis, no horário das 07:00
horas às 16:30 horas e nas sextas-feiras de 07:00horas às 12:00 horas,no mesmo endereço e período no
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.12. Integram este Edital, paratodos os tins e efeitos,os seguintes anexos:

Anexo l - Termo de Referência:

Anexo II- Minuta de Ata de Registro de Preços;

Anexo III- Minuta de Termo de Contrato;

Anexo IV-Modelo de Proposta de Preço;

Anexo V-Declaração de conhecimento das condições;

Anexo VI-Declaração de respeito ao trabalho do menor;

Anexo VII-Declaração que disponibiliza de equipamentos e pessoal;

Anexo VIII-Declaração de fatos impeditivos;

AnexoIX-Declaração de Micro e EPP;

AnexoX-Declaração de não empregar deforma degradante;

Anexo XI-Declaração de Reserva de Cargos;e

Anexo XII-Declaração de elaboração independente da proposta.

r\

Fortaleza-CE,6de fevereiro de 2020

JUCENILIO EVANGELISTADASILVA-Coronel
Ordenador de Despesasdo Colégio Militar de Fortaleza
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